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RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : ELECTRO ACO ALTONA S A
ADVOGADOS : JULIANO FERNANDES DE OLIVEIRA - SC012619

PEDRO HENRIQUE FONTES FORNASARO - SC020736
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. NA ORIGEM. TRIBUTÁRIO. 
CONTRIBUIÇÃO AO SAT. PEDIDO DE SUSPENSÃO DE 
EXIGIBILIDADE DO FAP AUSÊNCIA DE AFRONTA AO PRINCÍPIO 
DA LEGALIDADE. NESTA CORTE NÃO SE CONHECEU DO 
RECURSO. AGRAVO INTERNO. ANÁLISE DAS ALEGAÇÕES. 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA QUE NÃO CONHECEU 
DO RECURSO AINDA QUE POR OUTROS FUNDAMENTOS.

I - Na origem cuida-se de ação declaratória, objetivando seja 
declarada a ilegalidade / inconstitucionalidade do disposto no art. 10 da lei 
nº 10.666/03 e dos decretos e resoluções que o regulamentam, que 
instituíram o Fator Acidentário de Prevenção – FAP, afastando 
definitivamente aplicação deste sobre a alíquota da contribuição ao RAT, 
bem como seja a ré condenada à restituição/compensação dos valores já 
recolhidos pela autora à titulo da contribuição ao RAT com o aumento 
provocado pela aplicação do FAP, devidamente corrigidos. Na sentença 
julgou-se o pedido procedente. No Tribunal a quo a sentença foi reformada 
no sentido de que não se faz presente violação a princípios. O valor da 
causa foi fixado em R$ 100.000,00.

II - No STJ, trata-se de agravo interno interposto contra decisão 
que não conheceu do recurso especial diante da incidência de óbices ao seu 
conhecimento. Na petição de agravo interno, a parte agravante repisa as 
alegações que foram objeto de análise na decisão recorrida.

III - A Corte de origem analisou a controvérsia principal dos 
autos levando em consideração os fatos e provas relacionados à matéria. 
Assim, para se chegar à conclusão diversa, seria necessário o reexame 
fático-probatório, o que é vedado pelo enunciado n. 7 da Súmula do STJ, 
segundo o qual "A pretensão de simples reexame de provas não enseja 
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recurso especial".

IV - Ademais, os demais dispositivos legais mencionados pela 
parte recorrente na petição de recurso especial (arts. 3 e 97, IV da Lei n. 
5.172/66) não foram objeto de análise na Corte de origem. Tampouco o 
conteúdo foi objeto no acórdão proferido na Corte de origem. Assim, não é 
possível o conhecimento do recurso especial diante da falta de 
prequestionamento da matéria.  Para que o art. 1.025 do CPC/2015 seja 
aplicado, e permita-se o conhecimento das alegações da parte recorrente, é 
necessário não só que haja a oposição dos embargos de declaração na Corte 
de origem (e. 211/STJ) e indicação de violação do art. 1.022 do CPC/2015, 
no recurso especial (REsp 1.764.914/SP, relator Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 8/11/2018, DJe 23/11/2018). A 
matéria deve ser: i) alegada nos embargos de declaração opostos (AgInt no 
REsp 1.443.520/RS, relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira 
Turma, julgado em 1º/4/2019, DJe 10/4/2019); ii) devolvida a julgamento 
ao Tribunal a quo (AgRg no REsp n. 1.459.940/SP, relatora Ministra 
Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 24/5/2016, DJe 2/6/2016) 
e; iii) relevante e pertinente com a matéria (AgInt no AREsp 1.433.961/SP, 
relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 
17/9/2019, DJe 24/9/2019.)

V - O entendimento do Tribunal de origem está em consonância 
com a jurisprudência desta Corte Superior no sentido de que o "Fator 
Acidentário de Prevenção, previsto no art. 10 da Lei n. 10.666/2003, nos 
moldes do regulamento promovido pelo Decreto n. 3.048/1999 (RPS) 
atende ao princípio da legalidade tributária (art. 150, I, da CRFB/1988". A 
revisão do enquadramento da empresa no grau de risco, esbarra no óbice da 
Súmula 7/STJ.

VI - Dessa forma, aplica-se, à espécie, o enunciado da Súmula n. 
83/STJ: "Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a 
orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida." 
Ressalte-se que o teor do referido enunciado aplica-se, inclusive, aos 
recursos especiais interpostos com fundamento na alínea a do permissivo 
constitucional.

VII - Agravo interno improvido.

 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 10/10/2023 a 16/10/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete 
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Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 
                    Brasília, 16 de outubro de 2023.

 

Ministro FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida." 
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constitucional.

VII - Agravo interno improvido.

 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que não conheceu do 

recurso diante da incidência de óbices ao conhecimento.
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O recurso especial foi interposto contra acórdão com a seguinte ementa, que 

bem resume a discussão trazida a esta Corte:

TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO AO SAT. PEDIDO DE SUSPENSÃO 
DEEXIGIBILIDADE DO FAP. AUSÊNCIA DE AFRONTA AO PRINCÍPIO 
DALEGALIDADE.1- A regulamentação da metodologia do FAP através dos Decretos nºs 
6.042/07 e 6.957/09 não implica afronta ao princípio da legalidade insculpido no artigo 150, 
inciso I, da CF, já que as disposições essenciais à cobrança da contribuição se encontram 
delineadas nas Leis nºs 8.212/91 e10.666/03. 2- A disposição acerca da flexibilização das 
alíquotas, que garante a aplicação prática dos fatores de redução (50%) e de majoração 
(100%) não implica em extrapolamento das disposições legais contidas na Lei nº10.666/03.

 

Na petição de agravo interno, a parte agravante repisa as alegações que foram 

objeto de análise na decisão recorrida, confira-se:

[...]
Para tanto, não há necessidade alguma de revisitar fatos e provas; basta decidir, à luz 

da legislação, se a pretensão da autora merece acolhida ou não.
Ao contrário do que constou na decisão recorrida, o acórdão proferido na origem 

tampouco se fundamenta em fatos e provas dos autos, mas apenas e tão somente na 
legislação que rege a matéria e na resolução jurídica quanto à legalidade da exação 
combatida.

[...]
Da apontada incidência da Súmula 211 do STJ
Equivoca-se a decisão recorrida ao apontar que a alegação de violação do arts. 3º e 

97, IV da Lei n. 5.172/66 e art. 535 do CPC/73 não teriam sido prequestionadas no Tribunal 
de origem, incidindo ao caso a Súmula 211 do STJ.

[...]
Do apontado dissídio jurisprudencial
A decisão recorrida labora em erro material ao afirmar que o dissídio jurisprudencial 

não foi demonstrado pela recorrente nos moldes legais, fazendo referência à “ausência do 
cotejo analítico e de não ter apontado qual dispositivo legal recebeu tratamento diverso na 
jurisprudência pátria, não ficou evidenciada a similitude fática e jurídica entre os casos 
colacionados”.

[...]
Da apontada incidência da Súmula 83 do STJ
[...]
No recurso especial interposto se aduz que dentre os eventos utilizados pelo 

Ministério da Previdência Social para cálculo do FAP, estão incluídos os acidentes 
ocorridos entre a residência do trabalhador e o local de trabalho (acidentes de trajeto), cuja 
responsabilidade se atribui ao empregador, mas que não têm nenhuma relação com as 
condições de segurança do trabalho observadas no ambiente laboral, de modo que o método 
eleito pelo CNPS para regulamentar o artigo 10 da Lei n. 10.666/03 é ilegal, pois avança os 
limites da lei inovando o ordenamento jurídico. Neste sentido, colhe-se do recurso especial 
(e-STJ 288):

[...]
Tem-se que o STJ nunca apreciou esta questão, de modo que não se pode falar em 

jurisprudência pacífica quanto a tal tem pela Corte Superior. Vê-se que tal questão foge ao 
asseverado pela Suprema Corte no TEMA 554, e é evidentemente matéria 
infraconstitucional, de modo que deve se dar prosseguimento ao presente recurso especial 
para a análise de tal questão.

[...]
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É o relatório.

 

VOTO

A Corte de origem se manifestou quanto à matéria de fundo utilizando-se dos 

seguintes fundamentos:

No tocante ao agravo retido, não houve o requerimento de sua apreciação nas razões 
de apelação, com o que não conheço do recurso, nos termos do art. 523, § 1º, do CPC.

[...]

Nessa perspectiva é de se salientar que a regulamentação da metodologia do FAP 
através dos Decretos nºs 6.042/2007 e 6.957/2009 não implica em afronta ao princípio da 
legalidade insculpido no artigo150, inciso I, da CF, já que as disposições essenciais à 
cobrança da contribuição se encontram delineadas nas Leis nºs 8.212/91 e10.666/03. A 
disposição acerca da flexibilização das alíquotas, que garante a aplicação prática dos fatores 
de redução (50%) e de majoração (100%) não implica em extrapolamento das disposições 
legais contidas na Lei nº10.666/2003, restringindo-se à regulamentação que confere plena 
efetividade à norma, restando inalterados os elementos essenciais à instituição ou 
modificação da obrigação tributária.

[...]

Destaco que a utilização de dados de períodos anteriores para o processamento do 
FAP, por si só, não implica violação ao princípio da anterioridade da lei tributária, tendo em 
vista que não significa que o tributo esteja incidindo sobre fatos pretéritos, mas sim que a 
utilização dos dados anteriores das empresas é necessária para a atribuição de alíquotas.

Tenho, também, que a exigência da cobrança do SAT/RAT com base no FAP não 
ofendeu o princípio da anterioridade nonagesimal (art. 195, § 6º, da CF), uma vez que o art. 
202-A, §, do Decreto nº 3.048/99, dispõe que 'o FAP produzir efeitos tributários a partir do 
primeiro dia do quarto mês subsequente ao de sua divulgação.'

De igual forma, não há falar em ofensa ao princípio da vedação ao confisco (art.150, 
inc. VI, da CF), uma vez que para isso seria necessária a comprovação de que a ativada da 
autora restou inviabilizada, ou, ao menos, gravemente penalizada, que não é a hipótese dos 
autos.

Descabe também a alegação que o FAP utiliza índices que não são de conhecimento 
público. Conforme disposto na lei e no decreto supratranscritos, foi delegado ao Conselho 
Nacional de Previdência Social a elaboração do índice de cada empresa, o qual será 
publicado anualmente pelo Ministério da Previdência Social no Diário Oficial da União. 
Ademais, os dados do FAP de cada empresa estão a disposição junto à Previdência Social 
(www. previdencia. gov. br) e à Receita Federal para consulta, mediante senha de acesso a 
ser obtido junto a ela, não havendo falar em ofensa aos princípios da publicidade, da ampla 
defesa ou do contraditório.

Convém ressaltar, inclusive, que os dados utilizados para o cálculo do FAP por 
empresa originam-se das comunicações de acidentes de trabalho(CAC) e dos requerimentos 
de benefícios por incapacidade à Previdência Social efetuados pelas próprias empresas, o 
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que demonstra a impossibilidade de acolhimento da tese de falta de divulgação e 
publicidade dos dados.

 

A Corte de origem analisou a controvérsia principal dos autos levando em 

consideração os fatos e provas relacionados à matéria. Assim, para se chegar à conclusão 

diversa, seria necessário o reexame fático-probatório, o que é vedado pelo enunciado n. 7 

da Súmula do STJ, segundo o qual "A pretensão de simples reexame de provas não enseja 

recurso especial".

Ademais, os demais dispositivos legais mencionados pela parte recorrente na 

petição de recurso especial (arts. 3 e 97, IV da Lei n. 5.172/66) não foram objeto de 

análise na Corte de origem. Tampouco o conteúdo foi objeto no acórdão proferido na 

Corte de origem. Assim, não é possível o conhecimento do recurso especial diante da 

falta de prequestionamento da matéria. Para que o art. 1.025 do CPC/2015 seja aplicado, 

e permita-se o conhecimento das alegações da parte recorrente, é necessário não só que 

haja a oposição dos embargos de declaração na Corte de origem (e. 211/STJ) e indicação 

de violação do art. 1.022 do CPC/2015, no recurso especial (REsp 1.764.914/SP, relator 

Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 8/11/2018, DJe 23/11/2018). A 

matéria deve ser: i) alegada nos embargos de declaração opostos (AgInt no REsp 

1.443.520/RS, relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, julgado em 

1º/4/2019, DJe 10/4/2019); ii) devolvida a julgamento ao Tribunal a quo (AgRg no REsp 

n. 1.459.940/SP, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 

24/5/2016, DJe 2/6/2016) e; iii) relevante e pertinente com a matéria (AgInt no AREsp 

1.433.961/SP, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 

17/9/2019, DJe 24/9/2019.)

O agravante, ao tempo que contesta o não conhecimento do dissídio, 

porquanto o recurso especial não versaria sobre a alínea c do permissivo constitucional, 
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admite, contudo, que o recurso em seu "preâmbulo" faz referência ao art. 105, III, alínea 

c. Desse modo, para a caracterização da divergência, nos termos do art. 1.029, § 1º, do 

CPC/2015 e do art. 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ, exige-se, além da transcrição de acórdãos 

tidos por discordantes, a realização do cotejo analítico do dissídio jurisprudencial 

invocado, com a necessária demonstração de similitude fática entre o aresto impugnado e 

os acórdãos paradigmas, assim como a presença de soluções jurídicas diversas para a 

situação, sendo insuficiente, para tanto, a simples transcrição de ementas, como no caso. 

Nesse sentido: AgInt no AREsp 1.235.867/SP, relatora Ministra Assusete Magalhães, 

Segunda Turma, julgado em 17/5/2018, DJe 24/5/2018; AgInt no AREsp 1.109.608/SP, 

relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 13/3/2018, DJe 19/3/2018; 

REsp 1.717.512/AL, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 

17/4/2018, DJe 23/5/2018.

Ademais, correta a aplicação da Súmula 83/STJ. Isso porque o entendimento 

do Tribunal de origem está em consonância com a jurisprudência desta Corte Superior no 

sentido de que o "Fator Acidentário de Prevenção, previsto no art. 10 da Lei n. 

10.666/2003, nos moldes do regulamento promovido pelo Decreto n. 3.048/1999 (RPS) 

atende ao princípio da legalidade tributária (art. 150, I, da CRFB/1988".

A revisão do enquadramento da empresa no grau de risco, esbarra no óbice da 
Súmula 7/STJ.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO AO SAT. 
ALTERAÇÃO DE ALÍQUOTAS POR MEIO DE DECRETO. TEMA 554 DA 
REPERCUSSÃO GERAL. REEXAME DE PROVAS. INVIABILIDADE.

1. O Supremo Tribunal Federal concluiu o julgamento da questão relativa à 
constitucionalidade do Seguro de Acidente do Trabalho (SAT), declarando a 
constitucionalidade da exação e a alteração de alíquotas em conformidade com o Fator 
Acidentário de Prevenção (FAP), firmando a seguinte tese da repercussão geral (Tema 554): 
"O Fator Acidentário de Prevenção (FAP), previsto no art. 10 da Lei n. 10.666/2003, nos 
moldes do regulamento promovido pelo Decreto n. 3.048/1999 (RPS) atende ao princípio da 
legalidade tributária (art. 150, I, CRFB/1988)."

2. A revisão da conclusão alcançada pelo Tribunal a quo quanto ao enquadramento da 
parte agravante no grau de risco, para fins de fixação de alíquota da contribuição ao SAT, 
que ocorreu com base em elementos estatísticos, demandaria reexame fático-probatório dos 
autos, hipótese vedada nesta Corte Superior em recurso especial, ante o óbice da Súmula 7 
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do STJ.
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.124.716/MG, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira 

Turma, julgado em 21/8/2023, DJe de 24/8/2023.)
 
 
TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. NEGATIVA DE 

PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. AUSÊNCIA 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA N. 211/STJ. REGULARIDADE DO 
ENQUADRAMENTO POR DECRETO DAS ATIVIDADES DESENVOLVIDAS PELA 
EMPRESA. CONTRIBUIÇÃO SAT/RAT. TEMA N. 554 DO STF.

I - O julgador não está obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos ou todos 
dispositivos de lei invocados pelas partes quando, por outros meios que lhes sirvam de 
convicção, tenha encontrado motivação suficiente para dirimir a controvérsia;

devendo, assim, enfrentar as questões relevantes imprescindíveis à resolução do caso.
II - Os arts. 3º e 97, ambos do CTN; bem como o art. 2º da Lei n. 9.784/1999, não se 

apresentaram como questões enfrentadas, em termos de "causas decididas", conceito 
previsto do art. 105, III, da Constituição Federal, porque não foram abordados pelo Tribunal 
de origem. Incide, de qualquer sorte, o Enunciado Sumular n. 211/STJ.

III - O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do Tema n. 554, sob o regime da 
repercussão geral, firmou a tese no sentido de que "o Fator Acidentário de Prevenção (FAP), 
previsto no art. 10 da Lei nº 10.666/2003, nos moldes do regulamento promovido pelo 
Decreto 3.048/99 (RPS) atende ao princípio da legalidade tributária (art. 150, I, CRFB/88)".

IV - É legal o enquadramento, por decreto, das atividades perigosas desenvolvidas 
pela empresa, escalonadas em graus de risco leve, médio ou grave, com vistas a fixar a 
contribuição para o Seguro de Acidentes do Trabalho - SAT/RAT (art. 22, II, da Lei n. 
8.212/1991).

V - Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 1.728.763/RS, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda 

Turma, julgado em 21/3/2023, DJe de 23/3/2023.)
 

Dessa forma, aplica-se, à espécie, o enunciado da Súmula n. 83/STJ: "Não se 

conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou 

no mesmo sentido da decisão recorrida." Ressalte-se que o teor do referido enunciado 

aplica-se, inclusive, aos recursos especiais interpostos com fundamento na alínea a do 

permissivo constitucional.

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt nos EDcl no AREsp 2.258.342 / SC
Número Registro: 2022/0373776-2 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50001371220104047205

Sessão Virtual de 10/10/2023 a 16/10/2023

Relator do AgInt nos EDcl 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ELECTRO ACO ALTONA S A
ADVOGADOS : JULIANO FERNANDES DE OLIVEIRA - SC012619

PEDRO HENRIQUE FONTES FORNASARO - SC020736
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES - CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS - SEGURO 
ACIDENTES DO TRABALHO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ELECTRO ACO ALTONA S A
ADVOGADOS : JULIANO FERNANDES DE OLIVEIRA - SC012619

PEDRO HENRIQUE FONTES FORNASARO - SC020736
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 10/10/2023 a 16/10
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 17 de outubro de 2023
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